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PÁGINAS AUDITADAS

TERÇA-FEIRA
09 DE ABRIL DE 2024

a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nificativas de auditoria que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela 
governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, conside-
ravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que fo-
ram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a 
menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extre-
mamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequên-
cias adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunica-
ção para o interesse público.

Campinas, 4 de abril de 2024

    DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
    Auditores Independentes Ltda. 
    CRC nº 2 SP 011609/O-8
    Paulo de Tarso Pereira Jr.
    Contador
    CRC nº 1 SP 253932/O-4
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administrativas (g)

Receita
operacional

bruta (f)

Custos dos
serviços

prestados (g)

Despesas
gerais e

administrativas (g)
Relacionadas:
Algar S/A 108 - - 130 -  - 
Algar Telecom 42.181 (1.076) - 41.142 (1.250) -
Space Empreendimentos - (40) -  - (45)  - 
Algar Multimídia - (136) - 524 (586) -
Algar Soluções - - -  -  - -
Outros 133 (994) - 1.060 (835) (5)
Total Partes relacionadas 42.422 (2.246) - 42.856 (2.716) (5)

Os saldos e valores decorrentes das transações entre as partes relacionadas são descritos como segue: 
(a) Contas a receber pela prestação de serviços relacionados às atividades operacionais da Companhia;
(b) Títulos a receber provenientes de compartilhamento de despesas das operações das empresas do grupo;
(c) Títulos a pagar provenientes de operações das empresas do Grupo por conta de repasses de gastos entre as 
empresas do Grupo Algar decorrentes de negociação corporativa com o compartilhamento de soluções de infraes-
truturas utilizadas nas atividades operacionais;
(d) Obrigações pelo fornecimento de bens e serviços decorrentes das operações das empresas do Grupo Algar;
(e) Saldos de dividendos a pagar à controladora;
(f) Receita da prestação de serviços conforme objeto social explorado pelas empresas;
(g) Custos e despesas com serviços de telecomunicações; serviço de monitoramento eletrônico comercial, re-
cepção, portaria, manobrista, guarda de documentos, serviços de vigilância e segurança armada; serviço de ad-
ministração e armazenagem de estoque, manutenção de redes, instalação de terminais, gestão de almoxarifado e 
manutenção de terminais públicos; Serviço de telemarketing, administração de call center, locação de pontos de 
atendimento, cobrança e back-office;
Avais e fianças - A controladora da companhia, a empresa Algar TI, é garantidora de dívida contraída junto a certas 
instituições financeiras, a saber:

31/12/2023
Empresa Garantidor Instituição financeira Saldo devedor Total

Algar Tecnologia Algar TI Banco Bocom BBM 21.801 21.801
20. Receita operacional líquida

31/12/2023 31/12/2022
Relacionamento com cliente 457.588 409.970 
Serviços Gerenciados 7.438 7.622
Receita operacional bruta 465.026 417.592 
Deduções das vendas (42.548) (40.715)
Receita operacional líquida 422.478 376.877 
21. Custos dos serviços prestados e mercadorias vendidas

31/12/2023 31/12/2022
Pessoal (276.202) (242.296)
Materiais (1.485) (1.981)
Serviços de terceiros (46.908) (34.934)
Depreciação e amortização (25.818) (23.745)
Outros (9.977) (11.483)

(360.390) (314.439)
22. Despesas com vendas

31/12/2023 31/12/2022
Pessoal (7.035) (4.793)
Serviços de terceiros (966) (1.344)
Depreciação e amortização - (491)
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa (nota 5) - 5
Gastos mercadológicos (1.182) (1.995)
Outros (12) (34)

(9.195) (8.652)
23. Despesas gerais e administrativas

31/12/2023 31/12/2022
Pessoal (17.655) (20.067)
Depreciação e amortização (591) (1.712)
Serviços terceiros (12.221) (14.144)
Outros (2.003) (494)

(32.470) (36.417)
24. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 

31/12/2023 31/12/2022
Reversão (Constituição) de provisões para riscos 3.481 (13.558)
Ganho (perda) na venda de imobilizado (27) (497)
Outras receitas (despesas), líquidas 1.302 683

4.756 (13.372)
25. Resultado financeiro, líquido

31/12/2023 31/12/2022
Receita de aplicações financeiras 3.992 1.956
Variação monetária 2.096 3.143
Juros sobre impostos, taxas e contribuições 169 213
Reversão de atualização de provisões 4.062 543
Outras receitas financeiras 587 2.208
Total das receitas financeiras 10.906 8.063
Juros sobre debêntures (4.243) (6.596)
Descontos concedidos - -
Encargos sobre contingências, impostos e taxas (3.898) (14.532)
Taxa e tarifas bancárias (49) (170)
Despesas de Juros – IFRS 16/ CPC 06 (527) (575)
Outras despesas financeiras (141) (78)
Total das despesas financeiras (8.858) (21.951)
Despesas financeiras, líquidas 2.048 (13.888)

26. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos - A Companhia tem exposição aos seguintes riscos: • 
Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional. a) Risco de crédito - Risco de crédito 
é o risco de prejuízo financeiro para a Companhia, caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro 
descumpra com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis em títulos de investimento. 
Os ativos da Companhia, avaliados como sujeitos a risco de crédito, suscetíveis de eventual perda, correspondem 
ao contas a receber. Na avaliação da Companhia, não há outros ativos relevantes sujeitos a risco de crédito. Contas 
a receber de clientes - O risco de crédito relativo às prestações de serviços da Companhia, bem como o risco de 
concentração da receita em poucos clientes são minimizados através de uma criteriosa análise de crédito. Essa 
análise é definida com base no potencial de vendas, histórico de risco, pontualidade de pagamentos e inadimplência 
de clientes, bem como na distribuição dos contratos de clientes em diversos tipos de operação. Políticas seme-
lhantes são utilizadas para análise de crédito, sendo definida com base no potencial de vendas, histórico de risco, 
pontualidade de pagamentos e inadimplência. Em razão das naturezas dos negócios, há concentração de receita 
em reduzido número de clientes. No ano de 2023, a receita liquida consolidada foi de R$ 422.478 (R$ 417.592 no 
mesmo período de 2022, mantendo se estável em relação a receita líquida.

Concentração da receita
Nº de clientes 31/12/2023 31/12/2022

Algar Tecnologia 7 80,20% 76,97%
b) Risco de liquidez - A Administração da Companhia gerencia riscos de liquidez visando assegurar o cumprimento 
das obrigações com passivos financeiros, seja por liquidação em dinheiro ou com outros ativos financeiros, man-
tendo, quando possível, o planejamento para atender a essas obrigações em condições normais de mercado ou em 
condições específicas, conforme o grau de risco.
A seguir, estão as maturidades contratuais de passivos financeiros incluindo pagamentos de juros estimados e 
excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas pela posição líquida.

31/12/2023
Valor

contábil
Fluxo de caixa 

contratual
1 a 2 
anos

3 a 5 
anos

Debêntures 21.756 22.671 22.671 -
Total 21.756 22.671 22.671 -

31/12/2022
Valor

contábil
Fluxo de caixa 

contratual
1 a 2 
anos

3 a 5 
anos

Debêntures 43.541 48.830 48.830 -
Total 43.541 48.830 48.830 -
A política de aplicações financeiras estabelecida pela Administração elege as instituições financeiras com as quais 
os contratos podem ser celebrados, além de definir limites quanto aos percentuais de alocação de recursos e valores 
absolutos a serem aplicados em cada uma delas.
c) Risco de mercado - Os riscos de mercado estão relacionados, principalmente, aos riscos de mudança nos preços 
dos produtos e serviços ofertados pela Companhia, assim como em taxas de câmbio, de juros e outras taxas que 
possam influenciar a sua receita, bem como os valores dos seus ativos e passivos. O objetivo da Administração é 
gerenciar e controlar a exposição da Companhia aos riscos de mercado, dentro de limites compatíveis, afastando os 
obstáculos ao crescimento dos negócios. A Companhia pode contratar operações envolvendo instrumentos finan-
ceiros derivativos, a fim de gerenciar e diminuir os riscos de exposição às possíveis flutuações nas taxas de câmbio. 
Caso aplicável, são registrados em contas patrimoniais, com o objetivo de reduzir sua exposição a riscos de moeda, 
bem como manter sua capacidade de investimentos e estratégia de crescimento. Risco de taxas de câmbio - Decorre 
da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia para a 
aquisição de equipamentos, insumos, e a contratação de instrumentos financeiros.
A Companhia não possui exposição a variações de moeda estrangeira, relativamente a empréstimos e financiamen-
tos, no período corrente bem como no período comparativo reportado nas presentes demonstrações financeiras.
Análise de sensibilidade - taxas de juros - Empréstimos, financiamentos e debêntures, líquido de aplicações 
financeiras. Os cenários de exposição dos instrumentos financeiros (empréstimos, financiamentos e debêntures) 
indexados à taxa de juros foram montados com base nas curvas apuradas em 31 de dezembro de 2023, averiguando-
-se o impacto nas despesas financeiras, líquido dos rendimentos das aplicações financeiras para o caso da variável 
de risco CDI, no período de 1 ano. O Cenário I corresponde às taxas de juros apuradas na data acima e, na avaliação 
da Administração, é o cenário mais provável de se realizar nas datas de vencimento de cada uma das operações. 
Para os Cenários II e III, considerou-se uma elevação de 25% e 50%, respectivamente, nas variáveis de risco.
Premissas para a análise de sensibilidade: 

Variável de risco - Indice Bovespa Cenário I Cenário II Cenário III
CDI (%) 11,65% 14,56% 17,48%
Variável de risco Risco Cenário I Cenário II Cenário III
CDI Aumento do CDI 2.540 3.175 3.810
Encargos financeiros adicionais em se confirmando o cenário  635 1.270

d) Risco operacional - Os riscos operacionais são os riscos diretos e indiretos de perdas decorrentes de uma 
variedade de causas associadas aos processos da Companhia, assim como aos colaboradores, tecnologia e infraes-
trutura, além de fatores externos de mercado e de liquidez, como os decorrentes de ações legais e requerimentos 
regulatórios. O objetivo da Companhia é gerenciar os riscos operacionais, assim como evitar as perdas financeiras 
e danos à reputação das empresas, mediante procedimentos e políticas alinhados com as atividades e negócios 
da Companhia. A responsabilidade de desenvolver, implementar e monitorar controles para endereçar os riscos 
operacionais é da alta Administração da Companhia, sendo auxiliada pela auditoria interna, sobretudo quanto a 
revisões periódicas desses controles e das políticas internas, a fim de garantir as implementações e funcionamento 
adequados.  e) Gestão de capital - AA política da Companhia em manter uma base sólida de capital resulta na 
confiabilidade dos investidores, credores e mercado, assim como solidifica alicerces para desenvolvimento de 
negócios futuros. Ao administrar seu capital, os objetivos da Companhia são os de salvaguardar a capacidade de 
sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter 
uma estrutura de capital ideal, capaz de promover a otimização dos custos incorridos. A Companhia não mantém 
operações com instrumentos financeiros derivativos complexos. A Companhia não efetua aplicações de caráter 
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. f) Valores estimados de mercado - Contas a 
receber - decorrem diretamente das operações da Companhia, são classificados como custo amortizado, e estão 
registrados pelos seus valores originais, sujeitos à provisão para perdas. Os valores originais líquidos de provisão 
se assemelham aos valores justos na data de encerramento dessas demonstrações financeiras. Títulos a receber de 
partes relacionadas - são apresentados pelos seus valores originais, atualizados monetariamente, conforme descri-
to na Nota Explicativa nº 19. Fornecedores - os valores contábeis apresentados são considerados equivalentes aos 
respectivos valores justos das obrigações registradas nessa rubrica. Empréstimos, financiamentos e debêntures (em 
moeda nacional e estrangeira) - são mensurados ao custo amortizado, e estão contabilizados pelos seus valores 
contratuais. O valor justo é calculado por fluxo de caixa descontado, e os recebimentos e pagamentos referem-se 
às previsões de fluxo de caixa no exercício. Para determinação do valor justo dos empréstimos, financiamentos 
e debêntures conforme abaixo, a Companhia utilizou taxas de juros para descontar fluxos de caixa estimados, 
quando aplicável, baseadas na curva do CDI no final do período de relatório, e considera o cálculo como nível 2 
de acordo com a hierarquia de valor justo descrita abaixo. 
Segue a classificação dos principais instrumentos financeiros:

31/12/2023

Classificação
Valor

contábil
Valor
justo

Ativo
Caixa e bancos (a) 140 140
Aplicações financeiras (a) 18.534 18.534
Contas a receber (b) 81.245 81.245
Títulos a receber (b) 31 31

99.950 99.950
Passivo
Fornecedores (b) 30.868 30.868
Debêntures (b) 21.756 22.671
Adiantamentos de clientes (b) 80 80
Títulos a pagar (b) 2.857 2.857

55.561 56.476
(a) Ativos ou passivos financeiros avaliados pelo valor justo com ajuste no resultado;
(b) Custo amortizado.
g) Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro) - Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital 
e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os 
riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora permanentemente 
os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (“covenants”) pre-
vistos em contratos de empréstimos, financiamento e debêntures.  h) Hierarquia de valor justo - Os instrumentos 
financeiros registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação, conforme CPC 40 - Instrumentos 
Financeiros - Evidenciação são apresentados conforme tabela abaixo. Os diferentes níveis são definidos como 
segue: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos;  Nível 
2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços); Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).

31/12/2023 31/12/2022

Ativos
Caixa e
bancos

Aplicações
financeiras Total

Caixa e
bancos

Aplicações
financeiras Total

Nível 1 140 - 140 1.091 - 1.091
Nível 2 - 18.534 18.534 - 20.746 20.746
Total 140 18.534 18.674 1.091 20.746 21.837
27. Benefícios a empregados - Plano de Aposentadoria Algar-Prev - Benefícios de curto prazo - Além das 
obrigações oriundas da legislação trabalhista e dos acordos com entidades representantes de seus associados, a 
Companhia concede plano de saúde, convênio odontológico, seguro de vida em grupo, programas de auxílio à 
educação e programas de participação nos resultados. As provisões contábeis são apuradas mensalmente em bases 
estimadas e apropriadas ao resultado, tendo como contrapartida as obrigações com “salários, provisões e encargos 
sociais”. Esses benefícios são registrados nas contas de custos e despesas no resultado quando incorridos e os 
saldos ainda não liquidados estão apresentados na Nota Explicativa nº 15. Plano de previdência complementar - 
Plano de Aposentadoria Algar-Prev - A Companhia e parte de seus associados contribuem como patrocinadores de 
um Plano de Aposentadoria na modalidade de contribuição definida, administrado pela BrasilPrev. Os benefícios 
pelo referido plano podem ser basicamente assim resumidos: (a) Benefício de aposentadoria por sobrevivência: 
é um plano de contribuição definida cujas reservas são atualizadas financeiramente e não atuarialmente; (b) Be-
nefício de riscos que estão estruturados na modalidade de benefício definido no regime de repartição. Compete à 
Companhia o pagamento das contribuições e compete a BrasilPrev a constituição de todas as reservas necessárias 
ao compromisso assumido com o pagamento do benefício a partir da ocorrência do evento gerador, não gerando 
passivo atuarial para a Companhia. Os gastos com os planos podem ser assim demonstrados:

31/12/2023 31/12/2022
Contribuição 166 101
28. Cobertura de seguros - Em 31 de dezembro de 2023, a cobertura de seguros contra riscos operacionais era 
composta por R$ 169.416 para danos materiais e R$ 315.725 para lucros cessantes; R$ 18.000 para responsabili-
dade civil para as empresas, abrangendo a Companhia e suas controladas. Para proteção de dados e responsabili-
dade cibernética composta por R$ 15.000 consolidado.
29. Eventos subsequentes - Em  02 de Janeiro de 2024 a Controladora Algar TI realizou Adiantamento para 
futuro aumento de capital (AFAC) para a Companhia no valor de R$ 7.000.

Diretoria Estatutária

Diretor Presidente – Carlos Maurício Ferreira 
Diretor Administrativo Financeiro e de Gente – Carlos Henrique Vilarinho

Diretor de TI e CX - Riemann Cesar
Diretor MSP - William Roberto de Moraes Lopes

Responsáveç técnico

José Adilson Gurgel 
TC CRC GO 7.580 T MG

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS 
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Algar Tecnologia e Consultoria S.A.
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Algar Tecnologia e Consultoria S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Algar Tecnologia e Consultoria S.A. em  31 de 
dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi-
nanceiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Stan-
dards Board - IASB”. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria - 
Principais assuntos de auditoria (“PAA”) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais signi-
ficativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria 
das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financei-
ras, e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Receitas de prestação de serviços a 
faturar - Por que é um PAA - Conforme descrito na nota explicativa nº 5, o total de serviços prestados a faturar é 
de R$30.382 em 31 de dezembro de 2023. Conforme descrito na nota explicativa nº 3 (c), os serviços prestados e 
não faturados, dentro do próprio mês, são calculados e contabilizados como receita no mês da prestação do servi-
ço, relacionando-se diretamente a seu desempenho até a data de fechamento mensal. Neste sentido, devido à rele-
vância das receitas a faturar no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto em 31 de dezembro 
de 2023, consideramos os serviços prestados a faturar como um principal assunto de auditoria. Como o assunto foi 
conduzido em nossa auditoria - Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: I. Entendimento e 
auditoria do lançamento manual registrado pela Administração da Companhia, relativo à receita de prestação de 
serviços incorrida no fim do exercício social e ainda não faturada. II. Avaliação do desenho e teste da implemen-
tação dos controles internos relevantes relacionados ao processo de reconhecimento de receitas e das receitas a 
faturar, incluindo a avaliação do desenho e teste da implementação de controles dos sistemas informatizados 
considerados relevantes, com uso de nossos especialistas de tecnologia da informação, para os quais destacamos: 

a) A execução de testes relacionados à segurança da informação, à gestão de acessos e à segregação de função com 
impacto sobre as demonstrações financeiras, incluindo testes complementares sobre evidências mitigatórias, quan-
do aplicável. b) Testes de integridade e acuracidade dos relatórios utilizados para determinação do reconhecimento 
de receitas de prestação de serviços a faturar. III. Realização de procedimentos analíticos substantivos. IV. Realiza-
ção de procedimento substantivo de detalhe sobre os saldos de serviços prestados a faturar em 31 de dezembro de 
2023, em base amostral, inspecionando a correspondente documentação suporte. V. Avaliação das divulgações 
apresentadas em nota explicativa. Com base nas evidências obtidas por meio de nossos procedimentos anteriormen-
te descritos, consideramos que as receitas de prestação de serviços a faturar e as respectivas divulgações em notas 
explicativas são aceitáveis no contexto da auditoria das demonstrações financeiras  tomadas em conjunto.  Respon-
sabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras. A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financei-
ras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na ela-
boração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras - 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 

e) Ajuste de avaliação patrimonial - Na adoção inicial dos pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis – CPC, a Companhia optou pela atribuição de custo a determinados ativos imobilizados, 
conforme permitido pela nova norma contábil. Dessa forma, foram atribuídos custos a certos imóveis, incluindo 
terrenos e edificações, de modo a refletir, contabilmente, os seus respectivos valores justos na data de adoção 
dos novos pronunciamentos, cujo efeito apurado foi contabilizado no patrimônio líquido, na rubrica “Ajuste de 
avaliação patrimonial. A definição dos custos atribuídos aos terrenos e edificações foram apurados com base em 
avaliação patrimonial efetuada por empresa especializada na avaliação de imóveis, mediante a emissão de laudo 
técnico direcionado à devida finalidade. O saldo do custo atribuído, da Companhia representado pela rubrica con-
tábil “Ajuste de avalição patrimonial” era de R$ 6.069 em 31/12/2023 (R$ 6.346 em 31/12/2022).
19. Partes relacionadas - A controladora direta da Companhia é a Algar TI, cuja controladora final é a Algar 
S.A. Empreendimentos e Participações (“Algar S.A.”). Abaixo estão demonstrados os principais saldos ativos e 
passivos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, assim como os efeitos das transações entre partes relacionadas no 
resultado desses exercícios. 

Saldos - ativo circulante
31/12/2023 31/12/2022

Contas a
receber

Títulos 
a receber Total

Contas a
receber

Títulos 
a receber Total

(a) (b)  (a) (b)  
Controladora:
Algar S.A - - - 451 - 451
Total - - - 451 - 451
Relacionadas:
Algar Telecom 6.790 - 6.790 8.061 - 8.061
Alga Multimídia 5 - 5 - - -
Algar S.A 6 - 6 27 - 27
Outros 6 31 37 133 136 269
Total 6.807 31 6.838 8.221 136 8.357
Total Partes relacionadas 6.807 31 6.838 8.672 136 8.808

Saldos - ativo não circulante
31/12/2023 31/12/2022

Títulos 
a receber Total

Títulos 
a receber Total

(b)  (b)  
Controladora:
Algar TI - - - -
Total : - - - -

Saldos - passivo circulante
31/12/2023 31/12/2022

Fornecedores
Títulos 
a pagar

Dividendos
a pagar Total Fornecedores

Títulos 
a pagar

Dividendos
a pagar Total

 (d) (c) (e)  (d) (c) (e)  
Controladora:
Algar TI - 2.477 - 2.477 - 3.339 2.582 5.921
Total - 2.477 - 2.477 - 3.339 2.582 5.921
Relacionadas:
Algar Telecom 8 - - 8 8 - - 8
Algar Multimída - - - - 43 - - 43
Algar S.A. - 227 - 227 1.132 229 - 1.361
Outros 133 153 - 286 101 2 - 103
Total 141 380 - 521 1.284 231 - 1.515
Total Partes
 relacionadas 141 2.857 - 2.998 1.284 3.570 2.582 7.436

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA
ASSOCIAÇÃO CIVIL DE BENEFICIOS MUTUO CHÁCARAS PRAIÃO

O Presidente do Conselho de Administr ação da, ASSOCIAÇÃO CIVIL DE BENEFICIOS 
MUTUO CHÁCARAS PRAIÃO no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto Social nos 
termos dos artigos 53, ao 61, “caput”, da Lei nº 10.406 de 10 janeiro de 2002 (Código Civil 
Brasileiro), convoca os associados para a Assembleia Geral a realizar-se no dia 18 de abril 
de 2024, no escritório de contabilidade: Aseccon. Na Av. Ortizio Borges, 2457 – Santa Monica 
– Uberlândia/MG. A primeira chamada dar-se-á às 18:00 horas do dia mencionado com a 
presença mínima de 20 pessoas, segunda chamada às 18:30 horas onde instalar-se-á a 
Assembleia com mínimo de 04 pessoas para deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA:
1ª) Nomeação de departamento jurídico para a Associação
2) Aprovação para atendimento de solicitação de ofício da promotoria do meio ambiente de 
Araguari.
3) Ratificação/Aprovação dos atos e assuntos tratados na assembleia de 24/01/2024 quando 
não se publicou em tempo hábil o edital nos termos do estatuto vigente.
5) Outros assuntos
O presente Edital de convocação será publicado em sistema eletrônico (sites, e-mails, 
whatsapp, etc...), “mídias sociais” (facebook, instagram, telegram) e jornal de grande 
circulação, bem como, afixado em locais de circulação dos interessados.

Uberlândia MG, 08 abril de 2024

Pregão nº 90009/2024
A DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES, da UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
UBERLÂNDIA, torna público para conhecimento dos interessados, que a Comissão 
Permanente de Licitações fará a abertura da sessão pública no dia 23/04/2024 
às 09h00 no site www.gov.br/compras, objetivando a contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de manutenção corretiva, preventiva 
com reposição de peças e atendimentos emergenciais em elevadores/plataformas, 
conforme especificações e condições constantes no Edital e seus anexos.
A Empresa interessada em participar desta Licitação deverá examinar o Edital 
e seus anexos disponíveis no site da Universidade Federal de Uberlândia, no 
endereço: http://www.licitacoes.ufu.br.
Só terá valor legal para efeito do Processo Licitatório o Edital disponibilizado conforme 
acima, valendo as demais versões, inclusive a do site: http://www.comprasnet.gov.br, 
apenas como divulgação.

Cleiton Rodrigues de Oliveira Martins
Diretor de Compras e Licitações
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Pregão nº 90008/2024
A DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES, da UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
UBERLÂNDIA, torna público para conhecimento dos interessados, que a Comissão 
Permanente de Licitações fará a abertura da sessão pública no dia 22/04/2024 
às 09h00 no site www.gov.br/compras, objetivando a aquisição de equipamentos 
de rede de tecnologia da informação e comunicação (tic) como firewall de grande 
porte, ponto de acesso indoor e outdoor, controladora de pontos de acesso e injetor 
poe, conforme especificações e condições constantes no Edital e seus anexos.
A Empresa interessada em participar desta Licitação deverá examinar o Edital 
e seus anexos disponíveis no site da Universidade Federal de Uberlândia, no 
endereço: http://www.licitacoes.ufu.br.
Só terá valor legal para efeito do Processo Licitatório o Edital disponibilizado conforme 
acima, valendo as demais versões, inclusive a do site: http://www.comprasnet.gov.br, 
apenas como divulgação.

Cleiton Rodrigues de Oliveira Martins
Diretor de Compras e Licitações
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